
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FAPEMIG/NCC - Núcleo de Compras e Contratos

v1.2025.01

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 009449023, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE AMPARO
À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
F A P E M I G , O CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMAG
- CIMAG E A FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMERCIO
DE MOVEIS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA,
NA FORMA ABAIXO:

 

A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FAPEMIG , com sede na Av. José
Cândido da Silveira, nº 1.500, Bairro Horto Florestal, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 31035-536, inscrito(a) no CNPJ sob o
nº 21.949.888/0001-83, neste ato representado por sua Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças, Camila Pereira de Oliveira
Ribeiro, inscrita no CPF sob o nº ***.163.896-**, conforme Ato de nomeação publicado no Diário Oficial do Estado em
30/05/2020 e delegação prevista na Portaria 008/2024 e 029/2024, doravante denominada ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE/CONTRATANTE, através da licitação compartilhada do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
MULTIFINALITÁRIO DA AMAG - CIMAG , pessoa jurídica de direito público, sem fins econômicos, constituída sob a
forma de associação pública e de natureza autárquica interfederativa, pelas normas da Constituição da República Federativa do
Brasil, da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto nº 6.017/07, inscrito no CNPJ sob nº 21.406.451/0001-01, com
sede na Av. Camilo Soares, nº 100, Bairro Centro, CEP: 37.440-000, Município de Caxambu, Estado de Minas Gerais, doravante
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA , endereço de correio eletrônico: flexibase@flexibase.com.br, inscrita no CNPJ sob o nº
04.869.711/0001-58, com sede na Rua 13, Quadra 11 Lote 08 - Polo Empresarial Goiás - Etapa VIII, Aparecida de Goiânia GO,
CEP: 74.985-174, neste ato representada por Sr. João Francisco Mendes, CPF n.º ***.195.278.**, doravante denominada
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, decorrente da Adesão a Ata de Registro de Preços de nº 013/2024,
Processo de Licitação nº 008/2024, Pregão Eletrônico nº 005/2024, Processo de Compras nº 2071022 04/2025, para fornecimento
parcelado dos itens licitados e constantes do seu objeto, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, VALOR, PREÇOS E QUANTITATIVOS
1.1. O presente instrumento contratual tem como objeto a aquisição de mobiliário - poltronas para auditório,
conforme especificações e exigências estabelecidas no edital (102905594).

1.2. Discriminação do objeto:

LOTE
9

item:

CÓDIGO
DO

ITEM -
SIAD MG

DESCRIÇÃO DO
ITEM MARCA/MODELO

UNID.
DE

AQUISIÇÃO
QTD. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

POLTRONA DE
AUDITÓRIO

Assento e Encosto:
Preferencialmente

em madeira
multilaminada de no
mínimo 10 Kgf/cm²,

com espessura
mínima de

12mm.Utilizando
lâminas de florestas

renováveis e
sustentáveis. Capa de

proteção e
acabamento

injetada/moldada em
polipropileno

texturizado, com
bordas arredondadas,
sem uso do perfil de
PVC, capas dotadas
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1 001919881

de orifícios que
favoreçam a absorção

acústica e alta
resistência mecânica

contra impacto e
resistência a produtos

químicos. As
estruturas do assento
e do encosto devem

receber porcas e
parafusos auto

atarraxantes para a
montagem e

instalação dos
mecanismos,

garantindo uma
perfeita fixação dos
componentes. Será

utilizado em conjunto
trava química no

momento da
colocação dos

parafusos, evitando o
afrouxamento dos

mesmos, bem como
evitando o

surgimento de ruídos
indesejáveis,

decorrentes do uso.
A fixação das capas
de proteção será por
meio de parafusos

cabeça chata e
flangeada embutidos

em cavidades
apropriadas, não
ultrapassando a

superfície da
blindagem. O

estofamento deverá
ser em espuma

injetada, com alta
pressão, de

poliuretano flexível,
isento de CFC

(clorofluorcarbureto),
isocianato 100%
MDI – Agente

expansor de água,
alta resiliência e

baixa flamabilidade.
Densidade controlada

de, no mínimo, 57
Kg/m³ para o assento
com espessura de no
mínimo 50 mm, e de

52 Kg/m³ para o
encosto. Possui as

propriedades
mecânicas e de

desempenho
estabelecidas nas

normas técnicas da
ABNT. Assento:

Largura interna de no
mínimo 485 mm e
profundidade da
superfície de no

mínimo 465 mm, no
mínimo. Encosto:

Largura interna de no
mínimo 465 mm e

extensão vertical de
no mínimo 645 mm,

FLEXIBASE / SONATA

TIPO DE MATERIAL: Madeira freijô
TECIDO: Crepe cinza

UNIDADE 730 R$
2.216,00

R$
1.617.680,00
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no mínimo.A
distância entre os

eixos dos assentos é
de aproximadamente

de no mínimo
530mm.O assento
deverá permanecer

na posição que
permita ao usuário se
sentar sem colocar as
mãos na poltrona e
sem risco de queda,

mantendo uma
abertura aproximada
de no mínimo 27º em

relação ao encosto.
Altura total da parte
superior do encosto

até a base de no
mínimo 885 mm

aprox.
CADEIRA DE

AUDITÓRIO PARA
OBESOS

(P.O.)Assento e
Encosto: Assento e

encosto
preferencialmente em

madeira
multilaminada

moldada
anatomicamente a

quente com pressão
de 10 Kgf/cm², com
espessura mínima de

12mm.Utilizando
lâminas de florestas

renováveis e
sustentáveis com alto

grau de dureza e
espessura máxima de
2 mm, intercaladas
sempre em número

ímpar, com cola
cascamite a base de

ureia-formol de baixa
emissão. As

estruturas do assento
e do encosto devem

receber porcas e
parafusos auto

atarraxantes para a
montagem e

instalação dos
mecanismos,

garantindo uma
perfeita fixação dos
componentes. Para a

fixação de
componentes que
sofrerão esforços

físicos, devido aos
movimentos dos

mecanismos, além da
porca com garra, será
utilizado em conjunto

trava química no
momento da

colocação dos
parafusos, evitando o

afrouxamento dos
mesmos, bem como

evitando o
surgimento de ruídos

indesejáveis,
FLEXIBASE / SONATA
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2 001919881

decorrentes do uso.O
assento receberá

entre a espuma e a
madeira, uma chapa
de aço de no mínimo

1,9mm capaz de
suportar

aproximadamente de
no mínimo 580kg. O
estofamento deverá

ser em espuma
laminada com

densidade D-23,
selada, com

espessura mínima de
70 mm para o
assento de no

mínimo 50 mm para
o encosto. Capa de

proteção do assento e
encosto

confeccionado em
madeira compensada

de no minimo 0,6
mm, revestida com

vinil preto. A fixação
das capas de proteção

será por meio de
parafusos, cabeça

flangeada. O assento
deverá permanecer

na posição que
permita ao usuário se
sentar sem colocar as
mãos na poltrona e
sem risco de queda,

mantendo
aproximadamente

uma abertura de 27º
em relação ao

encosto. Largura
interna de no mínimo

1000 mm e
profundidade da

superfície do assento
de no mínimo 470
mm, no mínimo.

Largura interna de no
mínimo 1000 mm e
extensão vertical do

encosto de no
mínimo 520 mm no
mínimo. A distância

entre os eixos dos
assentos é de

aproximadamente e
de no mínimo

900mm. braços
integrados à base

produzidos em
poliuretano integral

com alma de Madeira
com espessura
mínima 15mm

fixada.

TIPO DE MATERIAL: Madeira freijô
TECIDO: Crepe cinza

UNIDADE 16 R$
2.230,00

R$
35.680,00

POLTRONA DE
AUDITÓRIO PARA

PESSOAS COM
MOBILIDADE

REDUZIDA
(P.M.R)Assento e

Encosto:
Preferencialmente

em madeira
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3 001919881

multilaminada
moldada

anatomicamente a
quente com pressão

de no mínimo 10
Kgf/cm², com

espessura mínima de
12mm.Utilizando

lâminas de florestas
renováveis e

sustentáveis com alto
grau de dureza e

espessura máxima de
2 mm, intercaladas
sempre em número

ímpar, com cola
cascamite a base de

ureia formol de baixa
emissão. Capa de

proteção e
acabamento

injetada/moldada em
polipropileno

texturizado, com
bordas arredondadas,
sem uso do perfil de
PVC. As estruturas

do assento e do
encosto devem

receber porcas e
parafusos auto

atarraxantes para a
montagem e

instalação dos
mecanismos,

garantindo uma
perfeita fixação dos
componentes. Para a

fixação de
componentes que
sofrerão esforços

físicos, devido aos
movimentos dos

mecanismos, além da
porca com garra, será
utilizado em conjunto

trava química no
momento da

colocação dos
parafusos, evitando o

afrouxamento dos
mesmos, bem como

evitando o
surgimento de ruídos

indesejáveis,
decorrentes do uso.
A fixação das capas
de proteção será por
meio de parafusos

cabeça chata e
flangeada embutidos

em cavidades
apropriadas, não
ultrapassando a

superfície da
blindagem. O

estofamento deverá
ser em espuma

injetada, com alta
pressão, de

poliuretano flexível,
isento de CFC

(clorofluorcarbureto),
isocianato 100%

FLEXIBASE / SONATA

TIPO DE MATERIAL: Madeira freijô
TECIDO: Crepe cinza

UNIDADE 65 R$
2.206,50

R$
143.422,50
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MDI – Agente
expansor de água,
alta resiliência e

baixa flamabilidade.
Densidade controlada

de, no mínimo, 57
Kg/m³ para o assento
com espessura de no
mínimo 50 mm, e de
no mínimo 52 Kg/m³

para o encosto.
Possui as

propriedades
mecânicas e de

desempenho
estabelecidas nas

normas técnicas da
ABNT.Assento:

Largura interna de no
mínimo 485 mm e
profundidade da
superfície de 465
mm, no mínimo.
Encosto: Largura

interna de no mínimo
485 mm e extensão
vertical de 645 mm,

no mínimo.Apoios de
braços integrados à
base produzidos em
poliuretano integral

com alma de madeira
com espessura

mínima 15mm fixada
em chapa de aço com

espessura.

VALOR TOTAL R$
1.796.782,50

1.3. O valor total deste instrumento contratual será de R$ 1.796.782,50 (um milhão, setecentos e noventa e seis
mil setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
2.1. O pagamento pelo fornecimento das mercadorias constantes da Clausula Primeira deste instrumento, será
feito pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou
PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva
nota fiscal.

2.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais,
objeto deste instrumento, posterior vistoria e acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.

2.3. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de
retenção pelo CONTRATANTE, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF
deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012.

2.4. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele
fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada a Ata de Registro de Preços e neste
instrumento contratual, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais.

2.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária.

2.6. Em via de regra, os preços deste instrumento contratual não serão reajustados, outrossim poderão ser
realinhados nas formas legais e durante a validade da Ata de Registro de Preços, de conformidade com o disposto no Inciso
II, Alínea “d”, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2.7. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e
tendo a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que
devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e
até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1. As mercadorias constantes da Cláusula Primeira deste instrumento deverão ser entregues no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento (AF), na sede do CONTRATANTE
ou em outro local previamente designado, devendo o CONTRATADO realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.

3.2. Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do
CONTRATADO, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.

3.3. Sempre que houver, as exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no
Termo de Referência (105131023).

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA cumprir todas as obrigações constantes da Ata de Registro de
Preços e neste instrumento contratual, no Edital, seus anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na
cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

a) fornecer o objeto deste instrumento e do Edital, de acordo com as especificações exigidas;

b) fornecer o objeto deste instrumento e da licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua
proposta;

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;

d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a
garantia;

e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e
trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do Consórcio
Público CIMAG;

f) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por
meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana
ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.

g) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente,
especificando quantitativos, marcas e modelos.

h) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo MUNICÍPIO
CONTRATANTE, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.

4.2. Será de responsabilidade do CONTRATANTE:

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;

b) a fiscalização dos fornecimentos e a gestão deste instrumento será de responsabilidade do fiscal de contrato do
município, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;

d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a
DETENTORA/FORNECEDORA.

e) demais disposições contidas nesta ata, Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Resoluções CIMAG de nº074/2024 e
076/2024.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.1. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste instrumento contratual e tendo pelas obrigações assumidas,
poderá o CONTRATANTE aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:

a) advertência;

b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Público CIMAG, bem como com qualquer um dos municípios
consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.

c) por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica a CONTRATADA constituída em mora, sujeito a
multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6°
(sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez
por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o
valor da contratação;
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f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIMAG ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo
Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.2. A CONTRATADA também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

5.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos
art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.4. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de
cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo,
sob pena de cobrança judicial, sempre observados o contraditório e a ampla defesa.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DESTE INSTRUMENTO
6.1. Este instrumento poderá sofrer alterações, obedecidas às formalidades legais da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

6.2. Os preços registrados e constantes deste instrumento contratual poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
CONTRATANTE promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

6.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado o CONTRATANTE deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

6.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o CONTRATADO do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o CONTRATANTE deverá proceder à revogação ou rescisão do
instrumento contratual, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.6. É possível realizar aumento e ou supressões nos quantitativos deste instrumento, de conformidade com o
disposto 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO DESTE INSTRUMENTO CONTRATUAL
7.1. Este instrumento contratual poderá ser rescindido a qualquer tempo, de conformidade com o disposto com o
disposto nos Artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2. A rescisão deste instrumento, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacho da autoridade competente do CONTRATANTE.

7.3. A rescisão deste instrumento poderá ocorrer ainda por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste instrumento correrão a conta de dotação específica do
orçamento do exercício de 2025 na classificação orçamentária:

2071.19.122.705.2500.0001.4.4.90.52.14.0.10.1
 

9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO
9.1. O prazo de validade deste instrumento será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente à assinatura deste, podendo ser prorrogado e ou alterado, de conformidade com o interesse público e a
vantajosidade, tudo conforme disposto nos Artigos 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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10.1. A CONTRATADA signatária da Ata de Registro de Preços e deste instrumento contratual, declara estar
ciente das suas obrigações para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e o CONTRATANTE nos termos do Edital da
respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento e a reger as relações entre as
partes, para todos os fins.

10.2. O Termo de Referência (105131023) é parte indissociável deste Contrato.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
11.1. As Partes deste instrumento contratual comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais
tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de
Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.

11.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de
documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros
dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade
distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

11.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no
Capítulo IV da LGPD.

11.4. O CONTRATANTE declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATADA, no prazo
de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos
titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de
dados pessoais.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ANTICORRUPÇÃO
12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e
se comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas,
porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
14.1. Aplicam-se à execução deste instrumento os casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e
alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito
privado.

 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

Belo Horizonte, data de assinatura eletrônica.

 

 

CAMILA PEREIRA DE OLIVEIRA RIBEIRO ​​​
Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

 

JOÃO FRANCISCO MENDES
Representante legal da CONTRATADA

FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
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Documento assinado eletronicamente por JOÃO MENDES registrado(a) civilmente como JOÃO FRANCISCO MENDES ,
Usuário Externo, em 17/02/2025, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Camila Pereira de Oliveira Ribeiro , Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças ,
em 17/02/2025, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 107644326 e o código CRC 74593353.

Referência: Processo nº 2070.01.0004145/2024-18 SEI nº 107644326
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